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    ANEXO A
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    ANEXO B


    Roteiro para entrevista semiestruturada


    A. Sobre a História da Instituição APAE em Naviraí-MS


    Objetivo específico: Considerar, sob a ótica dos seus personagens, de que maneira se configurou a instituição de atendimento à pessoa com deficiência na APAE de Naviraí-MS.


    1. Você sabe o processo inicial da Instituição?


    2. Você conhece algum ou quais foram os motivos que levaram a criação da APAE?


    3. Qual foi sua participação no início da APAE em Naviraí?


    4. Quais foram as dificuldades encontradas no início da APAE?


    5. Indique, segundo a sua visão, quais são as principais contribuições que a APAE trouxe para a educação especial em Naviraí?[image: ]


    B. Posição da APAE frente o paradigma inclusivista em vigência.


    Objetivo específico: Averiguar como a instituição tem se operacionalizado e colaborado com a inclusão educacional das pessoas atendidas diante do paradigma inclusivista em vigência.


    I - Relação da APAE com as escolas regulares


    1. Como você avalia a relação de escolas especializadas e regulares?


    2. Como você percebe que as escolas regulares têm entendido o papel da APAE no processo de inclusão escolar vigente?


    II - Visão do profissional sobre a efetividade de seu trabalho


    1. Como é o relacionamento dos profissionais da APAE com outros profissionais das escolas regulares?


    2. Quais os pontos positivos na troca de experiência entre os profissionais da APAE e das escolas regulares?


    3. Quais os pontos negativos na troca de experiência entre os profissionais da APAE e das escolas regulares?


    III - Posição da APAE frente o paradigma inclusivista em vigência.


    1. Qual é a sua opinião sobre o início da APAE no atendimento das pessoas com deficiência do município?


    2. Você acredita que determinados estudantes assistidos pela APAE tem ou não condições de frequentar uma escola regular?


    3. Na sua opinião, qual deve ser a função da APAE no processo de educação especial e inclusiva atual?


    ANEXO C
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    ANEXO D
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